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NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA nº 001/2017 

 

 

 

 

 

A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, abaixo 

subscrita, no uso de uma de suas atribuições conferidas pela Constituição Federal e pela 

legislação infraconstitucional pertinente, especificamente no que tange à atribuição 

originária para garantir a primazia da compatibilidade constitucional das normas municipais, 

inclusive os Decretos emanados da competência dos gestores públicos dos municípios 

baianos, em relação à primazia e respeito aos ideais abraçados pela Constituição Federal e 

pela Constituição do Estado da Bahia, notadamente à laicidade do Estado brasileiro e baiano, 

resolve NOTIFICAR o Senhor Prefeito Municipal de Guanambi(BA), Jairo Silveira Magalhães, na 

forma da legislação institucional correspondente, para que tenha ciência imediata da 

RECOMENDAÇÃO de adoção das providências aqui apontadas, a partir das considerações a 

seguir alinhavadas.  

I – CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 19, 

inciso I, consagrou a natureza laica da República Federativa do Brasil, ao determinar que “é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer cultos 

religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles 

ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 

colaboração de interesse público”. 

II – CONSIDERANDO que a Constituição do Estado da Bahia, no seu art. 3º, inciso II, 

estabelece norma de repetição do dispositivo acima transcrito; 

III – CONSIDERANDO que ao Ministério Público do Estado da Bahia compete zelar pelo 

respeito às regras e princípios adotados pela Constituição do Estado da Bahia, inclusive em 

relação à garantia de um Estado-laico, opção ideológica democrática e isonômica decorrente 

da Constituição da República Federativa do Brasil, repetida pelo Texto Magno baiano; 

IV – CONSIDERANDO a implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos – 3 (PNDH-

3), cujo objetivo estratégico VI é o “respeito às diferentes crenças, liberdade de culto e 

garantia da laicidade”, sendo ainda recomendado aos Poderes Estatais, em todas as esferas, 

e ao Ministério Público, o fiel respeito ao princípio da laicidade; 

V – CONSIDERANDO que, em respeito aos ditames constitucionais, os agentes públicos 

devem observar a fiel concretização do princípio do Estado laico no exercício das funções 

executiva, legislativa e judiciária; 
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VI – CONSIDERANDO que, no contexto étnico-cultural brasileiro, notadamente na Bahia, o 

pluralismo religioso exige especial atenção por parte dos poderes constituídos, de modo a 

garantir uma tolerância harmoniosa entre os diferentes credos, a partir da postura neutra da 

Administração Pública e de seus agentes diante dos diversos seguimentos religiosos; 

VII – CONSIDERANDO a edição do Decreto nº001, datado de 02 de janeiro de 2017, do 

Prefeito Municipal de Guanambi(BA), com expressas referências a uma determinada crença 

religiosa; 

VIII – CONSIDERANDO que, nessa hipótese, é imperativa a adoção de providências imediatas 

no sentido de assegurar as opções valorativas do Texto Constitucional Federal, repetidas 

pela Constituição do Estado da Bahia, com vistas à garantia da laicidade estatal, inclusive no 

que tange aos atos normativos municipais;   

RECOMENDA esta Procuradoria Geral de Justiça ao Senhor Prefeito Municipal de 

Guanambi(BA) que, no limite de suas atribuições e competências, REVOGUE 

IMEDIATAMENTE o aludido ato normativo, ou, caso já esteja revogado, se 

abstenha de novas referências a opções ou orientações religiosas na edição de 

atos normativos de quaisquer espécies, atentando rigorosamente aos preceitos 

da Constituição da República Federativa do Brasil e do Estado da Bahia no que 

tange à laicidade do Estado, como mecanismo de respeito e promoção à 

igualdade entre as pessoas, o que, em última análise, representa a própria 

cidadania. 

Outrossim, encarece que seja apresentada resposta a esta Procuradoria Geral de Justiça, em 

prazo não superior a 72 (setenta e duas) horas acerca da adoção efetiva de providências 

pela Prefeitura Municipal de Guanambi(BA) para a revogação do citado ato normativo  e para 

o respeito e garantia ao princípio constitucional que se impõe assegurar. 

Cidade do Salvador(BA), janeiro, 03, 2017 

 
 
 

  

EDIENE SANTOS LOUSADO 
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